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PROCESSO N9 13672-000.040 90-66

•MINI8TERIO DA ECONOMIA, FAZENDA. E PLANE"AIIENTO

Sessão de 18 outubro de 19_9_3__ ACOROÃONl? .108-00.035

Recurso nº: - 102.769 - IRPJ •..EX: DE 1987

Recorrente: .,... INDÚSTRIAS PASTORIS SÃO JOÃO LTDA.

Recorrida: - DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EMDIVIN6pOLillS (MG)

RE S O L U f ~O 'N9 108~00~035

Vistos, ~el~t~qos e discutidos os presente~ auto
de ~ecu~so interpost~ por INDÚSTRIAS PASTORIS SÃO JOÃO LTPA.:

;RESOLVEM os Membros d~ Oitava Câma:ra doPrirneiro Co
selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, CONVERTER o julg
menta em qiligencia, nos t'ermos do voto do Relator.

RELATO;R

- PRESIDENTE

•..PROCUMJ)OR DA
D~,NACIONAL

(DF), em 18 de outubro de 1993

M..

P~.rticipapaIn,~inqa, ..9 presente julgamento,' os seguintes ConselAe'
/

rqs: APELMO'M{\.RTINS SILVA, PAULO IRVIN I:>ECARVA.LHO VIANNA, ;RENAT.
GONÇALVES PANTOJA, MÁRIO JUNQUEIR{\ FRANCO JÚNIOR, S{\NpRA MARIA
NUNES e LUIZ ALBERTO C{\VA MACEIRA.

VISTO EM
8ESS!\O DE:

.'
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PROCESSO NQ 13672-000.040/90-6c

RECURSO NQ 102.769

•
ACORDA0 NQ 108-00.035
RECORRENTE~ INDUSTRIAS PASTORIS SAO JOAO LTDA

RELATORIO

qUI::!!de

e>{ig~ncia fiscal, pa~cj.aln}ente, decol~rente do lançamer"lto de
imposto de renda do e>:er-cici,o de 1987"

A e>:i,g?ncia fi.scal alc:ançava os e>~ercicios de 1986 e 1987,
tendo a recorrente efetuado pagamento de cz$ 76.800,21, em
04.10.90 (fls. 41), alegando estar pagando a parte nào
controversa, relativamente ao total lançado do exercício de
1986u A auto,~idade jlllgador-a a ql.iO% rlC~ deci.sóri,o,
apreciou o pagamento nem declarou seu caráter extintivo da

valor de cz$ 790.000,00 e glosa de custos de cz$ 136.932,80,
'totalizar1do cz$ 926n932,BO, relativas ac) exerci cio de 1987n

,:~.título dE~ "{''11u(,uéj..~; ealiquota de 6%, en~ 31a12n86,

Pecuária Tabubes Ltda, empresa do mesmo grupo, tributada à
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TÉ'cn.1.co-'

f.?ilf
.; ; ...•1'-,.'
J_ ....' CJ C.-:- fi. i£:lAg!'-ciF'f."!cu.ét'''i<",.T",\bufji=.'~; L.t.da

confinii~mE:nto de bo\/i.no!,;d~:?tf.,?!'-'ce.it-o~;."(fI!:;. 7).

obj E"tivii~mF.~ntE"!,].im:i..t<",.ndc)"'-~:.ea j un ta!'- c)1~.1.(;.:,1 ini£:llelo J'-fJfc.ibCI dE'
depósito bancário de cz$ 490.000,00, em cheque, de 23.12.86
(fls. 42) e czS 300.000,00, em dinhei.ro, de 30.12.86, para
crédito de Agropecuária Tabubes Ltda, sem identifi.car o
df:?posi teilntE~, chf2ques n "-.

490.000,00 e 695350, de czS ::;::00.000:'00 • .] un t.Ol..\ c.~inde:!

con tt-ii~t:.O al~I'-E"nd<~mento
I'''f..?ff:?I'''('?nt.es a !'-I'-f:?nd ii'<.mE~r'lto f:?

animai.s durante a vig~ncia do contrato, e ao final, requereu
o arquivamento do processo.

No decisório (fls. 96 a 100), a autoridade monocrática fez
" qLle em 1985 e 1986,

em suas propr~eclades somente confinou animais seus, de sua
propriedade. Ainda a mesma empresa, parte na transaçào,
informa que a capacidade de confinamento de bovinos em 1985

e 1986, era de 200 ar)iinais~ O c:or)'trato de flsu 29, c:lál.lsula

tOJ'-nd . . , . ,
l.n\/á.1. .1. CJ C)

Sf."!qU('-?t-.beneficidr-se dd dÜ\/ida, PDI'''qUE'
consequ~ncia da incorreçNo do próprio atD juridicm. QUdnto

qUe~.lquet-. PCit-qU.E'

tE'm
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formalidades essenciais, além de ter sido assinado por uma

das despesas deduzidas para apuraçáo do lL\cro re21 simulou 2
tl'-'é'lns.;tE?I'"é'nci",IIde r"i:."!fCU1'''~".OS;dt? um ,?I E,'mp r" e S".,?Ido mes-mo i}t...l...\PO~

tr"ibutii:'((:1c:1a 6~':n i\!o qUE? ~:;;E:! r"E:"'1"en,?aos", CUf..;:.tosp cJE::~";pe~:;.a~":.
operacionais, para efeito de dedutibilidade dos rendi~entos
pagos a terceiros~ manda o Regulamento do Imposto de Renda
(RIR/SO), que sejam aplicadas as disposiçOes pertinentes à

dC"!!dl...\ ti b:.i.lidii~den
.• ri :",
_t .,. .I~:'n

da dE.du ti bi 1.idc:\cIE! r"E'I"'1d :.i. fi'lE.n t.OS:; a

1.,....".,..1,f' de) ci tac!o
de qualquer nature2a~ t.itulat'..~

di t". i ÇJE:,n t.F!

CCln t r- a t:.an tf-2~:;) , C)u

(no

cios I"esmo!':;~
empt"'F:..~.as

impugnados pela autoridade lançadora, se o contribuinte náo

No recurso, a recorrente defendeu-se alegando que o contrato
de fls. 29 e 30 (repetido a fls. 46 f-2 46) alcançava~ além do
confinamento, a engorda e o trato dos animais e que a
autoridade julgadora equivocou-se quanto à exclusividade de
confinamento de animais próprios e que a capacidade de

demonstram as notas fiscais anexas, i:or"am os

animais remetidos para a propriedade " Agropecuária Tabudes

dE:',T,on~:;;tr"é'ilt.:i.VOde cu<:::.toS;B e''v'idE?l"',ci "'" qUE':! ..roi obsE,'t-vi::iclo
sempre - o limitE:' máximo de 200 animais que se

, eiS à. pl'''e~;;t,::idol'-a
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como se n~o bastasse tudo o aqui já consignado, os próprios
depósitos bancários p cópias de cheques atestam que
e-fF!!tiv .:;,mfi!!n t.f:? houve o pagamento; documentos est.es que

A glosa de custos, se caracterizou, na forma do cont.ido na

J<~~o L,'tda, VendelJ, par-a a SlAa i,ndústr'ia, 120 novilhos,
conforme Nota Fiscal de Fr-odut.ol'- n9 pOr'"

276.000,00. E, segundo registro na contabilidade, este gado
se destiflari,a a parcer"j.a COín Rosa Cn CN Carcjoson Em de2embr"o

Ltda, através das Notas Fiscais de Entrada abaixo: N9 10086
cc~m 40 boi.s cz$ 184n~98,60 N9 10087 com 80 bois cz$

Total cz$ 549.865,60. Do tot.i3.1 Si.U.P l'-,,~ 'f o i

deduzido o custo dos bovinos cz$ 276.000,00 e o restante cz$
273.865,60 foi todo creditado a Rosa C. C. Cardoso. O
r-f:!!ÇJi.r:;tt...o de;;cont,,~b:i.J.id<;:tdE'de~st.inandci o t:otC:'11do lucr"o do
con1 :i.nament() I~L. c" Car-dclso
nenhu.fn documento

através do Termo de Solicitaç~o pedimos jl(stificativa para o
fato. Em 03.08.90, recebemos da administ.raçào a cópia de um
con tirato dI::?pal'-cel"i.e;;,,;;COi"i"ipanhado dE~ um I::;:e ].i::c. -I":.Óf- .1.0Técn.ico .....

t.otal do lucro do confinamento a Rosa C" C. Cardoso foi um

CJ:I. os,;,\doP,,;\qCI

pagamento ÇJracioso" Assim, seguindo o procedimento de
contratos de parceria praticados pela empresa, glosamos
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c.bjeti.vamF2nt.i.?~ li.mi t.::\ndo.....s.;e ,,=,. j un tal'" cor',t.I'.',i'lt.ode pa 1''' ct':-'I'''ia.
pecu~~ia e demonstrat.ivo de produtos vendidos após o abate,
e ao final, requereu o arquivamento do processo.

No decisório, a autoridade monocr~tica fez conslgnar que a
recorrente atribuiu integralmente o lucro da engorda dos 120
nO\/.i 11"'lo~; ~?nquant.C) ,::\c! m i ~:;!::..i. \/ F.:~1.

•

CoutC) C,:~I'''\iii'lll'''lo,PI~t?j:::.umj..\/(.?lmf2r'lt(.?p<.-:i.t'''t:.?nt.edf2 algum membír'o dEI

Diretoria da autuada, conforme se verifica pelo sobrenome.

A recorrente, no recurso veio argumentar que os contratos de
,

par"cE'lr'ic:~n~~o tF:!ffl'fC)r"in.:~imut./..~v€,,'J.e df:;)t:.E'I'"minada~I SE? d.::tndo o
pagamento conforme a viabilidade econ3mica do negócio e que

especIfica de vant.agem diret.a do confi~amento ou parceiro da
engorda e trato, reservando-se a recorrente o resultado

r.~:.o r'elii'ltc')I'''.:i.o.
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VOTO do Conselheiro JOS£ CARLOS PASSUELLO~

Reconhecida, inicialmente, a tempestividade do recurso e
atendidos os pressupostos processuais, o mesmo deve ser
conhecidc).

o exame do relatório nos incli.c:a
questionada vinculada exclusivamente a matéria de prova.

contidos no processo, na medida que sua clareza e adequaçào.', ,

o exame dos documentos, especialmente alguns, como: a) Fls.
-I '''?
_t..I 9- qUr.:lndD ,::1 10cadDra afirma possuir sua propriedade,

qLtando a recc)r-rer1te afirma pc)ssuir' em estoque,

t,::\lgÕ:ldo se locõ:11,izõ:lvõ:ll;c) Fls,,, 29 e ~~:O,cor-r-'t:-?s.pondent.f::!êI

entrega de 329 animais, pela recorrente, para engorda, trato
E' cDn-finE'tti'lento;d) FIs"" :::::1 ol"'sdE'c:1r-ec:of"r-'E?ntf.'?demons~t.j'''<::'l,::\
despesas vinculada ao contrato de fls. 29 e 30;

.' onde a recorrente demonstra a movimentaçào dos estoques; f)

oferecidas na impugnaçào, correspondentes à movimentaçào de
gado de tr~nsferâncias com destino à propriedade da locadora
(F~2enda Tabubes) e de lá em retorno para a sede da

,i. tF:.'m
i~

algum •• conclusff•• inlcl.is. ~



• MINIST~RIO DA FAZENDA PROCESSO N9 13672/000. 040/90-66
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

RESOLUÇÃO N9 108-00.035

8.

A fiscalizaç~o entende ser forjado o contrato de fls. 29 e
30 enquanto a recorrente entende ser o documento suficiente
para comprovar a regularidade da operaçâo.

A dir'in~êr~(:ia deste ponto P 1"'0 cu. r" i:'\nd o fi';'!

documentais que impedem formar convicçào, como veremos.

mas fi~O consta dos documentos juntados a transfer@ncia dos
329 animais envolvidos no contrato. Examinando os documentos

movimentaçào de estoques na fazenda Tabubes em quantidades
1: I s"

conforme documentos juntados ao processo pela recorrente:

tIf.

J aneir"o
F::- E'i!\/er" (e i Ira

()bl'" .1.1

1"1'::'\.1.0
Junho
,Ju:l. ho
PJqC)stcI
;-3('2tE'mbl'"'O
[!U.tubl'"O

E:f:::.t .• in ic::i.,;'! I

":r _I f .•.•

'..:' _" C:'

::~;08

::?:':;.:::::
:241
:"24.1.

'";1' ri"'~
,.':1.1:':.7

o
LI.()

o
'7
o
O
O
O
O
O

11
J..()

:::::Lj.
6::::;

or.,
.t::.

o
<:.,£.!.

:':::18
:~~OB
:::::04

:24::.~
2.':l::~;

:2:41
:',24.1.

.1.~:,:,2

.1.4B

julho,



MINIST~RIODAFAZENDA PROCESSO N9 13672/000.040/90-66

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

9.

RESOLUÇÃO N9 108-00.035

Con~:;.:l.dE~I'''ando .....SE~ as:; di !:;;.Cr-E'p,âr'l c:ias; apon ti£\de':is ,

dilig&ncia especialmente determinada para tal f .i.m, como

1. Verificar onde se encontravam os animais componentes do

OUt.I~Ot:::. documE~n tos f..:.":,n dE:i

especialmente se existia part.e de tais est.oques na fazenda

pr'olJantE~ de:\

::::'0.

mov imE~nti~iÇào do

•
cCint.,f:lbi1 CrU I'-eq i!::~tt ...os da

4. Elaborar parecer conclusivo apreciando a document.açâo
acostada na fase recursal, que sào cópia sem qualquer

•..., I". i'" •... 'l' -,. [: .• ,••• t ....~c ..:;~..~'.~':~l:...~ '...' :~..:'" t.! LI J
._1' <::4.1 J '::::.,::t. ~ .•• (: .. \." 11

Cl
\ ...•
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I:~c.::.-la t:i. \/c:\iflE'nt.E! a.Ci s;.f:?ç:iundo:i.tE!m, cOI'-.r.E~sr.;:.ond€?ntE? aD c:c::ont.r.c:\to

firmado c:om Rosa Cambraia do Cout.o Cardoso, entendo €?st.ar o

processo suf:i.cient€?m€?nte instruido para sua aprec:iaç~~.

Assim, diante do que consta do processo, voto no sentido de

E'::.~pF::-dir. F~('.;)~::;o1UC;:~:'iO dF!tel' ..mini:i!ndc, di 1iç~r~nc:i.a j un t.o à E?mprf.:)sa

na forma do voto e €?laboraçàD dE? parec:€?r

Após.;;a cor.,c 1us;;'ú::oc!D~::. t.l'. <:\ b<:\:I. ho~::..f:i. ~:;<::<:,.:i. ~::.!'",. (.:.:'Irl/:n..(.:.:-s.:.\d (.:.:"v'(.:.:'I",:\ ~:;.(.:.:'I"

cic.::..nt.i.ficada do S€?i..l j'-E~s;ultc.ido, ~,.E"!ndo.-..lhe concedidc, o pt-.;:~:;~o

de.::.-20 dias, p;:~r..a!i e/Ti qUf.'!:f-e.::.-nc!o,ar)t-E~s;.c.::.'nt.Ci\r.. <::\f."; r.a:;~bf.7)~::;qUf.?

julgar c:onveni€?ntes sobre o relatório fiscal.
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